
Aula 102 3 Parcerias Institucionais e 
Comunidade

Seja bem-vindo à Aula 102. Até o momento, em nosso curso de Coordenação Pedagógica, focamos intensamente 
nos processos internos da escola: currículo, avaliação, gestão de sala de aula e liderança de equipe. No entanto, 
uma escola não é uma ilha isolada; ela é um organismo vivo inserido em um território pulsante. A capacidade de 
um coordenador pedagógico de tecer redes e estabelecer parcerias estratégicas é o que diferencia uma gestão 
burocrática de uma gestão transformadora.

Nesta aula, expandiremos nossos horizontes para além dos muros da instituição. Discutiremos como identificar, 
atrair e gerir parceiros que possam potencializar o aprendizado dos alunos e resolver problemas complexos que a 
escola não consegue solucionar sozinha. Em um cenário educacional marcado por desafios socioemocionais e 
desigualdades, como veremos nas tendências de 2025, a articulação com a rede de proteção e a comunidade é 
vital.



Objetivos de Aprendizagem
Ao final desta aula, você será capaz de:

Mapear
Estrategicamente o território escolar para identificar 
potenciais parceiros nos setores público, privado e 
terceiro setor.

Articular
A implementação e o acompanhamento do 
Programa Saúde na Escola (PSE), compreendendo 
sua dimensão intersetorial.

Estruturar
Programas de voluntariado alinhados ao Projeto 
Político Pedagógico (PPP) e à legislação vigente.

Desenvolver
Protocolos de relacionamento com a rede de 
proteção social (CRAS, CREAS, UBS) para 
atendimento integral ao aluno.

Mapa da Aula
Nossa jornada será estruturada nos seguintes pilares:

01

O Conceito de Educação Territorial e 
Cidade Educadora

02

Metodologia de Mapeamento de Ativos 
Comunitários

03

Integração Saúde-Educação: O Programa 
Saúde na Escola (PSE)

04

Parcerias com o Terceiro Setor (ONGs) e 
Iniciativa Privada

05

Gestão do Voluntariado: Aspectos Legais e 
Pedagógicos

06

A Escola como Hub de Desenvolvimento 
Comunitário

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias e legais contidas nesta aula, especialmente sobre o 
Programa Saúde na Escola (PSE) e Lei do Voluntariado, estão atualizadas até 2025. Consulte sempre as 
fontes oficiais para verificar possíveis alterações na legislação ou normas aplicáveis.

A relevância deste conteúdo é imediata. O coordenador pedagógico moderno não administra apenas tempos e 
espaços internos; ele gere fluxos de oportunidades. Ao entender como conectar a necessidade de um aluno 
(saúde, cultura, esporte) com a oferta disponível no território, você otimiza recursos e garante uma educação 
verdadeiramente integral.



A Escola no Território: Do Isolamento à 
Integração
Historicamente, a arquitetura escolar foi pensada para 
isolar o aluno do mundo exterior, criando um ambiente 
"asséptico" para o aprendizado. Muros altos, portões 
fechados e uma rotina rígida separavam a "vida lá 
fora" do "estudo aqui dentro". Contudo, as tendências 
pedagógicas contemporâneas e a própria neurociência 
aplicada à educação nos mostram que essa 
desconexão é prejudicial. O cérebro aprende melhor 
quando o conhecimento é contextualizado e quando o 
ambiente oferece segurança e riqueza de estímulos, o 
que muitas vezes está na comunidade, e não apenas 
na sala de aula.

O conceito de Território Educativo propõe que a 
escola reconheça o espaço geográfico onde está 
inserida não apenas como um endereço, mas como 
um currículo vivo. O território possui saberes, 
histórias, cultura e, também, vulnerabilidades que 
impactam diretamente o desempenho escolar.

Da Escola Ilha para a Escola Nó de Rede

Um coordenador pedagógico que ignora o território não compreende, por exemplo, por que os alunos chegam 
cansados (problemas de transporte ou violência noturna no bairro) ou por que há evasão em determinadas épocas 
do ano (sazonalidade de trabalho local).

A transição da "escola ilha" para a "escola nó de rede" exige uma mudança de mentalidade na gestão. Em vez de 
tentar suprir todas as necessidades dos alunos internamente (o que é impossível e custoso), a escola passa a atuar 
como uma articuladora. Se a escola precisa de reforço em artes, mas não tem verba para contratar um professor 
extra, ela pode buscar uma parceria com uma associação cultural do bairro. Se há problemas de visão afetando a 
leitura, a articulação com a Unidade Básica de Saúde (UBS) é mais eficiente do que apenas comunicar aos pais.

Essa integração também dialoga com a Educação Antirracista e Inclusiva. O território carrega a identidade dos 
estudantes. Ao trazer parceiros da comunidade 4 como mestres de cultura popular, lideranças comunitárias 
negras e indígenas ou coletivos de jovens 4 para dentro da escola, a coordenação valida os saberes locais e 
fortalece a autoestima dos alunos.

Além disso, em 2025, a cultura digital permite que o conceito de território se expanda. O território não é apenas o 
bairro físico, mas também as redes digitais que a comunidade acessa. A escola deve mapear quais influenciadores 
locais, páginas de bairro e redes de solidariedade online existem, pois elas são canais poderosos de comunicação 
e parceria.

Portanto, o primeiro passo para estabelecer parcerias não é assinar contratos, mas sim desenvolver um "olhar 
territorial". O coordenador deve caminhar pelo bairro, conversar com lideranças e entender a dinâmica local. Sem 
esse diagnóstico sensível, qualquer tentativa de parceria será artificial e pouco duradoura.



Metodologia de Mapeamento de Ativos 
Comunitários
Para transformar a intenção de parceria em realidade, o coordenador pedagógico precisa adotar uma metodologia 
sistemática de mapeamento. Não basta saber "por alto" o que existe no entorno; é necessário catalogar e 
qualificar os ativos comunitários. Ativos são quaisquer recursos 4 pessoas, instituições, espaços físicos ou 
serviços 4 que podem ser mobilizados para melhorar a qualidade da educação e a vida dos estudantes.

Processo de Mapeamento

Análise de Dados
Levantamento de dados secundários: Censo Escolar, 
IBGE, sistemas de saúde

Mapeamento a Pé
Deriva Pedagógica: percorrer as ruas com olhar 
investigativo

Classificação
Organizar parceiros em categorias estratégicas

Registro
Banco de dados acessível e georreferenciado

Categorias Estratégicas de Parceiros

Parceiros de Proteção 
Social

CRAS

CREAS

Conselho Tutelar

UBS

Essenciais para garantir direitos 
básicos

Parceiros de 
Desenvolvimento 
Integral

ONGs de esporte

Escolas de música

Bibliotecas comunitárias

Museus

Focados na formação integral

Parceiros de Inovação e 
Carreira

Empresas locais

Universidades

Coletivos de tecnologia

Startups

Focados no projeto de vida e 
empregabilidade

Uma vez mapeados, é crucial registrar essas informações em um banco de dados acessível à equipe escolar. Em 
2025, muitas escolas já utilizam sistemas de georreferenciamento simples (como camadas no Google Maps) para 
visualizar onde estão esses parceiros em relação à residência dos alunos. Isso facilita, por exemplo, encaminhar 
uma família para o serviço de assistência social mais próximo de sua casa, e não necessariamente o mais próximo 
da escola.

O mapeamento deve incluir também a escuta ativa da comunidade. Muitas vezes, a escola presume que 
a comunidade precisa de uma palestra sobre higiene, quando na verdade a demanda latente é por 
espaços de lazer seguros nos finais de semana. Ao alinhar a oferta da escola e dos parceiros com as reais 
necessidades do território, a coordenação garante o engajamento.

Esse inventário de possibilidades permite que a escola deixe de atuar no improviso. Quando surge um problema 
complexo, o coordenador não precisa se desesperar; ele consulta seu "mapa de ativos" e aciona a rede. Isso reduz 
a sobrecarga da equipe docente e amplia o leque de soluções pedagógicas.



A Conexão Saúde e Educação: Fundamentos
A relação entre saúde e educação é intrínseca e bidirecional: 
crianças saudáveis aprendem melhor, e crianças educadas tendem 
a ter hábitos mais saudáveis ao longo da vida. Para o coordenador 
pedagógico, compreender essa interdependência é fundamental 
para justificar e priorizar parcerias com o setor de saúde. Não se 
trata de "medicalizar" a educação, transformando a escola em 
consultório, mas de garantir as condições biológicas e 
psicológicas necessárias para a neuroplasticidade e o 
aprendizado.

Neurociência e Condições para o Aprendizado

A Neurociência Aplicada à Educação nos ensina que fatores como nutrição adequada, sono de qualidade, visão 
corrigida e saúde auditiva são pré-requisitos para o processamento cognitivo. Um aluno com anemia ferropriva 
terá dificuldades de concentração e memória, independentemente da excelência da metodologia do professor. Da 
mesma forma, uma criança com problemas auditivos não diagnosticados pode ser erroneamente rotulada como 
desatenta ou com dificuldades de aprendizagem.

Parceria com UBS
A Unidade Básica de Saúde (UBS) 
ou Posto de Saúde do território é o 
parceiro institucional mais 
estratégico da escola. A 
coordenação pedagógica deve 
estabelecer um canal direto com o 
gerente da UBS local. Essa ponte 
não deve servir apenas para 
emergências, mas para um 
planejamento preventivo constante.

Saúde Mental
A saúde mental ganhou 
protagonismo absoluto nas escolas 
pós-pandemia e continua sendo 
uma prioridade crítica em 2025. A 
ansiedade, a depressão e os 
transtornos de comportamento 
afetam diretamente o clima escolar 
e o rendimento. A parceria com a 
saúde permite encaminhamentos 
mais ágeis e qualificados para os 
Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS).

Abordagem Pedagógica
A coordenação deve trabalhar para 
desmistificar a presença dos 
profissionais de saúde na escola. 
Eles não devem ser vistos como 
"fiscais" ou "vacinadores" apenas, 
mas como educadores em saúde. A 
abordagem deve ser pedagógica: ao 
realizar uma triagem oftalmológica, 
por exemplo, cria-se uma 
oportunidade para o professor de 
ciências trabalhar a anatomia do 
olho e a importância da visão.

Reuniões periódicas entre a equipe gestora da escola e a equipe de Estratégia Saúde da Família (ESF) permitem 
cruzar dados e identificar tendências, como surtos de viroses, índices de obesidade infantil ou questões de saúde 
mental prevalentes no bairro.

Essa integração exige que o coordenador conheça as políticas públicas que estruturam essa relação. Não se trata 
apenas de boa vontade, mas de direitos garantidos e programas federais que oferecem recursos e diretrizes para 
essa articulação, sendo o principal deles o Programa Saúde na Escola (PSE), que detalharemos a seguir.



Programa Saúde na Escola (PSE): Estrutura e 
Implementação
O Programa Saúde na Escola (PSE), instituído pelo Decreto Presidencial nº 6.286/2007, é a principal política 
intersetorial que une os Ministérios da Saúde e da Educação. Seu objetivo é promover a atenção integral à saúde 
de crianças, adolescentes e jovens do ensino público. Para o coordenador pedagógico, dominar o funcionamento 
do PSE é essencial, pois ele não é apenas um conjunto de ações isoladas, mas uma estratégia de gestão que pode 
trazer recursos financeiros e humanos para a escola.

Como Funciona o PSE

O funcionamento do PSE baseia-se na adesão conjunta. O município pactua metas e recebe repasses financeiros 
fundo a fundo (da saúde e da educação) para executar ações. O ciclo do PSE geralmente dura dois anos (biênio), 
durante os quais a escola e a equipe de saúde devem realizar uma lista de ações prioritárias. O coordenador 
pedagógico é a figura chave para operacionalizar isso dentro da escola, garantindo que as atividades de saúde 
não "atrapalhem" a aula, mas se integrem ao calendário escolar.

Ações do PSE

As ações do PSE são vastas e cobrem desde o combate ao mosquito Aedes aegypti até a promoção da segurança 
alimentar e nutricional. No entanto, o papel da coordenação é transformar essas exigências burocráticas em 
experiências de aprendizagem. Por exemplo, a ação obrigatória de "avaliação da saúde bucal" não deve ser 
apenas uma fila de alunos abrindo a boca para um dentista. Ela deve ser precedida por projetos pedagógicos sobre 
higiene, alimentação e microbiologia, transformando o momento clínico em culminância de um processo educativo.

Educação Sexual e 
Reprodutiva
Um ponto crítico na gestão do 
PSE é a Educação Sexual e 
Reprodutiva, prevista no 
programa. Em tempos de 
polarização, o coordenador 
precisa ter habilidade política e 
pedagógica para abordar o 
tema focando na saúde, 
prevenção de infecções 
sexualmente transmissíveis 
(ISTs) e gravidez na 
adolescência, sempre em 
consonância com a Base 
Nacional Comum Curricular 
(BNCC).

Documentação e 
Registro
A documentação e o registro 
são vitais. O PSE exige que as 
ações sejam registradas nos 
sistemas do Ministério da 
Saúde (e-SUS APS). O 
coordenador deve organizar 
essa logística: listas de 
presença, fotos, relatórios. 
Sem esses registros, o 
município pode perder o 
repasse de verbas, 
prejudicando a continuidade 
das ações.

Planejamento Integrado
A implementação eficaz do 
PSE requer reuniões de 
planejamento entre a escola e 
a equipe da UBS no início do 
ano letivo. O coordenador deve 
levar o calendário escolar e 
propor as datas mais 
adequadas, evitando choques 
com semanas de provas ou 
eventos festivos, garantindo 
que a saúde seja uma aliada da 
rotina escolar.

NOTA IMPORTANTE: As diretrizes do PSE e os temas prioritários podem ser atualizados a cada ciclo de 
adesão pelo Governo Federal. Consulte os Cadernos Temáticos do PSE e a legislação vigente (Portarias 
Interministeriais) para verificar as ações obrigatórias do biênio corrente [2024-2025].



PSE em Ação: Saúde Mental, Inclusão e 
Neurociência
Aprofundando a aplicação do PSE, devemos focar nas demandas emergentes de 2025: saúde mental e inclusão. O 
programa permite e incentiva ações voltadas à promoção da cultura de paz, cidadania e direitos humanos, o que 
abre um leque enorme para a atuação da coordenação pedagógica em parceria com psicólogos e assistentes 
sociais da rede pública.

Áreas Prioritárias de Atuação

Saúde Mental
O coordenador pode utilizar o escopo do PSE para 
trazer profissionais do Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família (NASF) para realizar rodas de conversa, 
oficinas de regulação emocional e identificação 
precoce de sofrimento psíquico. A abordagem deve 
ser preventiva.

Educação Inclusiva
Na perspectiva da Educação Inclusiva, a articulação 
com a saúde é indispensável para o Desenho 
Universal para Aprendizagem (DUA). Alunos com 
deficiências, transtornos do neurodesenvolvimento 
(como TEA e TDAH) ou altas habilidades 
necessitam de laudos e acompanhamentos 
terapêuticos.

Neurociência
Entender como o estresse tóxico afeta o 
desenvolvimento cerebral de crianças em 
vulnerabilidade ajuda a justificar a necessidade de 
ações de combate à violência e promoção de 
segurança alimentar dentro do PSE.

Vacinação
A atualização da carteira de vacinação ganhou nova 
relevância com o retorno de doenças erradicadas e 
a hesitação vacinal. A escola atua na verificação e 
conscientização, combatendo fake news com 
ciência.

O PSE pode facilitar o fluxo desses encaminhamentos e, mais importante, promover a capacitação conjunta: 
profissionais de saúde treinando professores sobre manejo comportamental, e professores ensinando profissionais 
de saúde sobre a rotina escolar.

O coordenador pedagógico utiliza esse conhecimento científico para sensibilizar tanto os professores quanto os 
parceiros da saúde sobre a importância de intervenções que visem o bem-estar integral, e não apenas a 
ausência de doenças.

O coordenador deve organizar campanhas de comunicação eficazes para os pais, explicando que a vacinação é 
um ato de proteção coletiva e um direito da criança, previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Ao integrar essas dimensões complexas 4 mental, inclusiva e preventiva 4 o PSE deixa de ser uma burocracia 
para se tornar um pilar de suporte ao sucesso escolar. O coordenador que domina essa articulação garante que 
seus alunos estejam fisicamente e emocionalmente aptos a aprender.



Parcerias com o Terceiro Setor (ONGs e 
Associações)
Para além do Estado, a Sociedade Civil Organizada (Terceiro Setor) oferece recursos inestimáveis para a 
educação. ONGs, fundações empresariais, associações de bairro e coletivos culturais possuem agilidade e 
especialização que muitas vezes faltam à máquina pública. Para o coordenador pedagógico, saber mapear e 
formalizar parcerias com essas entidades pode significar a diferença entre ter ou não atividades extracurriculares, 
reforço escolar ou laboratórios de tecnologia.

Identificação e Alinhamento

O primeiro passo é identificar o alinhamento de 
Missão e Valores. Nem toda ONG é adequada para 
toda escola. Uma organização religiosa, por exemplo, 
pode ser uma excelente parceira para ações sociais, 
mas a coordenação deve garantir que sua atuação 
dentro da escola pública respeite a laicidade do 
ensino. Da mesma forma, fundações empresariais 
podem oferecer ótimos materiais didáticos, mas é 
preciso verificar se não há interesses comerciais 
agressivos embutidos. O crivo ético do coordenador é 
a barreira de proteção da escola.

Formalização das Parcerias

A formalização dessas parcerias é essencial para a segurança jurídica. Acordos verbais são frágeis e podem gerar 
problemas de responsabilidade civil. O instrumento adequado geralmente é o Termo de Colaboração ou Acordo 
de Cooperação, que deve detalhar as responsabilidades de cada parte:

O que a ONG oferece (ex: professores de judô, material)

O que a escola oferece (ex: espaço físico, limpeza)

Quais são as metas pedagógicas

É fundamental que essas atividades não sejam "tapa-buracos", mas estejam integradas ao Projeto Político 
Pedagógico (PPP).

Exemplos de Parcerias de Sucesso

Tecnologia e Robótica
Muitas ONGs recebem financiamento para levar 
inclusão digital a jovens de periferia. Ao abrir as portas 
da escola nos contraturnos para essas organizações, o 
coordenador amplia o repertório dos alunos sem onerar 
o orçamento escolar.

Educação Ambiental
ONGs que ajudam a implantar hortas escolares, 
compostagem e sistemas de reciclagem, transformando 
a escola em um laboratório vivo de sustentabilidade.

A gestão dessas parcerias exige acompanhamento. O coordenador não pode apenas "entregar as 
chaves" da sala para a ONG. É necessário realizar reuniões periódicas de alinhamento pedagógico, 
garantindo que a metodologia do parceiro não entre em conflito com a da escola. A coerência pedagógica 
deve ser mantida em todas as atividades que ocorrem no território escolar.

As ONGs muitas vezes trazem inovação e oxigenação para a escola. Elas podem introduzir novas metodologias 
ativas, gamificação e abordagens artísticas que inspiram até mesmo os professores do currículo regular. O 
coordenador atua como o curador dessas experiências, selecionando o que há de melhor no terceiro setor para 
enriquecer a formação dos estudantes.



Vulnerabilidade Social e a Rede de Proteção 
(CRAS/CREAS)
Em um país desigual como o Brasil, a vulnerabilidade social é uma realidade presente em grande parte das salas de 
aula. Fome, violência doméstica, trabalho infantil e negligência são barreiras intransponíveis para a aprendizagem 
se não forem enfrentadas. O coordenador pedagógico não é assistente social, mas é o agente de ponta que 
identifica os sinais e aciona a Rede de Proteção. Compreender o papel do CRAS e do CREAS é obrigatório para a 
função.

Entendendo a Rede de Proteção

CRAS
Centro de Referência de 
Assistência Social
É a porta de entrada da assistência social. Ele atua 
na prevenção e no fortalecimento de vínculos. 
Quando a escola percebe que uma família está com 
dificuldades financeiras que impactam a frequência 
do aluno (falta de transporte, roupas ou comida), o 
encaminhamento é para o CRAS. É lá que a família 
acessa o Cadastro Único (CadÚnico) para programas 
sociais como o Bolsa Família.

CREAS
Centro de Referência 
Especializado de Assistência 
Social
Atua quando já houve violação de direitos. Casos de 
violência física, abuso sexual, cumprimento de 
medidas socioeducativas ou abandono intelectual 
grave são de competência do CREAS. O coordenador 
precisa saber distinguir quando acionar um ou outro, 
e sempre atuar em consonância com o Conselho 
Tutelar.

Educação Antirracista na Rede de Proteção

A Educação Antirracista tem um papel crucial aqui. Estatisticamente, a população negra e indígena é a mais 
vulnerabilizada. O coordenador deve estar atento para que os encaminhamentos para a rede de proteção não 
sejam carregados de viés punitivo ou discriminatório. Acionar o Conselho Tutelar deve ser um ato de proteção, não 
de criminalização da pobreza ou das estruturas familiares não hegemônicas. A abordagem deve ser acolhedora, 
buscando entender o contexto da família antes de julgar.

Protocolos de Ação

Protocolos claros são essenciais. Quando um aluno chega com marcas de agressão:

O professor relata ao coordenador1.

O coordenador registra2.

Acolhe a criança (sem revitimizar ou fazer interrogatórios)3.

Notifica imediatamente o Conselho Tutelar4.

Dependendo da gravidade, aciona autoridades policiais ou de saúde5.

O sigilo é absoluto. A exposição do caso nos corredores ou grupos de WhatsApp é inaceitável e ilegal.

Estabelecer fluxos de comunicação com esses órgãos evita a "revitimização institucional", onde a família tem que 
contar sua história triste dez vezes para dez pessoas diferentes. O coordenador, ao fazer o encaminhamento 
qualificado (com relatório breve e preciso), agiliza o atendimento e garante que a criança receba a proteção 
necessária o mais rápido possível.



Parcerias Corporativas e Programas de 
Aprendizagem
A relação entre escolas (especialmente de Ensino Médio e EJA) e o setor privado é estratégica para a transição do 
estudante para o mundo do trabalho. A Lei da Aprendizagem (Lei do Menor Aprendiz) obriga médias e grandes 
empresas a contratarem jovens de 14 a 24 anos. O coordenador pedagógico pode atuar proativamente para 
conectar seus alunos a essas vagas, transformando a escola em uma ponte para a empregabilidade e mobilidade 
social.

Além das Vagas de Trabalho

As parcerias corporativas, contudo, não se resumem a vagas. Empresas podem adotar escolas ou patrocinar 
laboratórios, bibliotecas e eventos. O conceito de ESG (Environmental, Social and Governance) tem levado muitas 
corporações a investirem em educação como forma de responsabilidade social. O coordenador deve estar atento a 
editais de empresas locais ou multinacionais instaladas na região que buscam projetos para financiar. Ter projetos 
pedagógicos bem escritos e orçados na gaveta é um diferencial para captar esses recursos.

Limites Éticos

É fundamental, porém, manter os limites éticos. A escola pública não pode se tornar balcão de negócios ou 
vitrine de marcas. A entrada da iniciativa privada deve ter finalidade estritamente educacional. Palestras de 
empresas sobre "educação financeira" são bem-vindas, desde que não sirvam para vender cartões de crédito 
aos alunos. O coordenador atua como filtro, garantindo que o conteúdo trazido pela empresa esteja alinhado à 
BNCC e aos valores da escola.

Educação Profissional e Tecnológica

01

Atualização Curricular
A aproximação com o setor 
produtivo é vital para atualizar 
currículos e garantir que o que se 
ensina na escola tem relevância no 
mercado de trabalho atual, marcado 
pela Indústria 4.0 e IA.

02

Visitas Técnicas
Organizar visitas técnicas, feiras de 
profissões com RHs de empresas e 
mentorias com profissionais do 
mercado para expandir a visão de 
futuro dos alunos.

03

Monitoramento
Para os alunos em situação de 
vulnerabilidade, o programa Jovem 
Aprendiz é muitas vezes a única 
forma de se manter na escola. O 
coordenador deve monitorar esses 
alunos trabalhadores, garantindo 
que a carga horária de trabalho não 
prejudique o rendimento escolar.

A parceria com o setor privado, quando bem gerida, oferece ao aluno uma perspectiva concreta de futuro. Ela 
materializa o discurso de que "estudar vale a pena", mostrando na prática onde o conhecimento escolar pode ser 
aplicado profissionalmente.



O Voluntariado na Escola: Conceito e 
Legislação
O voluntariado é uma força poderosa de engajamento comunitário. Pais, ex-alunos, universitários e aposentados 
do bairro muitas vezes têm desejo de contribuir com a escola, mas não sabem como. Cabe à gestão escolar 
canalizar essa energia de forma organizada e legal. O voluntariado na escola não é "mão de obra grátis" para 
substituir funcionários; é uma atividade de cidadania que enriquece o ambiente escolar com novos saberes e 
experiências.

Base Legal

O arcabouço legal é definido pela Lei nº 9.608/1998 (Lei do Voluntariado). Esta lei define o serviço voluntário 
como atividade não remunerada, prestada por pessoa física a entidade pública ou privada sem fins lucrativos, que 
tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa.

O ponto crucial que o coordenador e a direção devem observar é a inexistência de vínculo empregatício. Isso 
significa que o voluntário não pode ter obrigações típicas de funcionário, como bater ponto, ter subordinação 
hierárquica rígida ou substituir um professor concursado em suas funções essenciais.

Termo de Adesão

Para garantir a segurança jurídica, todo voluntário deve assinar um Termo de Adesão ao Serviço Voluntário. Este 
documento deve descrever claramente o objeto da colaboração e as condições de seu exercício. Se a escola 
oferece uma ajuda de custo para transporte ou alimentação (o que é permitido por lei), isso deve estar explícito no 
termo e ser comprovado mediante recibo, para não caracterizar salário disfarçado.

Tipos de Voluntariado

Voluntariado 
Pedagógico
Apoio em reforço escolar, 
contação de histórias, monitoria 
em laboratórios.

Voluntariado de 
Manutenção
Mutirões de pintura, jardinagem, 
consertos pequenos 
(comunidade cuidando do 
patrimônio).

Voluntariado 
Profissional
Palestras de especialistas 
(dentistas, advogados, 
engenheiros) ou serviços 
específicos (ex: arquitetos 
projetando a reforma da 
biblioteca).

NOTA IMPORTANTE: O Termo de Adesão é obrigatório. A falta deste documento pode levar a processos 
trabalhistas onde o voluntário reivindica vínculo empregatício. Consulte a assessoria jurídica da Secretaria 
de Educação ou mantenedora para obter modelos padronizados de termos de voluntariado.

A gestão do voluntariado exige cuidado para não gerar passivos trabalhistas. O coordenador nunca deve usar 
voluntários para funções permanentes e essenciais da escola, como limpeza diária, merenda ou regência de classe 
regular. O voluntário entra para somar e complementar, nunca para suprir a falta de Estado.

Ao compreender a legislação, o coordenador perde o medo de abrir a escola para voluntários. Ele entende que, 
com a documentação correta e o escopo bem definido, o voluntário é um aliado valioso que traz a comunidade 
para dentro da escola, aumentando o sentimento de pertencimento e zelo pelo espaço público.



Gerindo o Voluntariado: Recrutamento e 
Formação
Ter voluntários é ótimo, mas voluntários desorientados podem dar mais trabalho do que ajuda. A gestão 
profissional do voluntariado é uma competência do coordenador pedagógico. O processo deve seguir um ciclo de: 
definição de necessidades, recrutamento, seleção, formação, acompanhamento e reconhecimento.

Ciclo de Gestão do Voluntariado

Formação e Integração

A etapa de Formação/Integração é onde muitos falham. O voluntário precisa conhecer as regras da escola, o 
Projeto Político Pedagógico e, principalmente, as normas de conduta. Ele não pode, por exemplo, fotografar alunos 
e postar em suas redes pessoais (violação da LGPD), nem aplicar castigos ou usar linguagem inadequada. O 
coordenador deve promover um "bota-dentro", uma capacitação rápida onde alinha expectativas e define o papel 
pedagógico do voluntário. Se for um voluntário de reforço escolar, ele precisa de orientações sobre como ensinar, 
baseadas na neurociência e na didática da escola.

Reconhecimento

Como não há pagamento financeiro, o salário do voluntário é emocional e social. A escola deve agradecer 
publicamente, emitir certificados (valiosos para currículos), fazer eventos de celebração e mostrar os 
resultados alcançados com a ajuda deles. Um voluntário reconhecido se torna um embaixador da escola na 
comunidade, defendendo a instituição e atraindo mais parceiros.

A gestão do voluntariado é, em essência, gestão de pessoas. Exige tato, liderança e capacidade de motivar 
indivíduos em torno de uma causa comum: a educação de qualidade.

Definição de Necessidades
A escola deve definir onde precisa 

de ajuda. Não adianta aceitar 20 
voluntários para pintar o muro se a 
necessidade real é apoio na leitura 

para o 2º ano.

Recrutamento
Com as demandas claras, o 
recrutamento pode ser feito nas 
redes sociais da escola, reuniões 
de pais e parcerias com 
universidades.

Seleção e Triagem
O coordenador deve entrevistar 
os candidatos, entender suas 
motivações e verificar 
referências. É preciso checar 
antecedentes, especialmente 
para funções que envolvam 
contato direto com os alunos.

Formação
O voluntário precisa conhecer as 
regras da escola, o PPP e as 
normas de conduta. Promover um 
"bota-dentro", uma capacitação 
rápida onde alinha expectativas.

Acompanhamento
O coordenador ou um professor 

responsável deve supervisionar as 
atividades. Feedbacks são 

importantes: elogiar o que está 
bom e corrigir rotas quando 

necessário.

Reconhecimento
A escola deve agradecer 

publicamente, emitir 
certificados, fazer eventos de 

celebração e mostrar os 
resultados alcançados.



Estratégias de Engajamento Comunitário
Uma escola ocupada pela comunidade é uma escola protegida e valorizada. O vandalismo diminui drasticamente 
quando a comunidade sente que aquele espaço lhe pertence. O coordenador pedagógico deve liderar estratégias 
para transformar a escola em um Hub Comunitário, um centro de referência que vai além das aulas regulares.

Programa Escola Aberta

O programa Escola Aberta (ou similares 
municipais/estaduais) é uma estratégia clássica: 
abrir a quadra, a biblioteca e o pátio nos finais 
de semana para uso da comunidade. Isso 
oferece lazer em áreas muitas vezes carentes de 
parques e clubes. O coordenador organiza as 
atividades, que podem ser oficinas oferecidas 
pelos próprios moradores (capoeira, artesanato, 
dança), criando uma economia criativa circular.

Fortalecimento do Conselho Escolar

O Conselho Escolar é a instância formal de gestão democrática onde pais, alunos, funcionários e comunidade têm 
voz e voto. Fortalecer o Conselho é vital. O coordenador deve incentivar a participação ativa, garantindo que as 
reuniões sejam em horários acessíveis e que a linguagem usada não seja excessivamente técnica, o que afasta os 
pais menos escolarizados. O Conselho não deve servir apenas para assinar cheques; ele deve discutir os rumos 
pedagógicos e os problemas do bairro que afetam a escola.

Comunicação Família-Escola

Evolução da Comunicação
A Comunicação Família-Escola deve evoluir do 
bilhete na agenda para uma relação dialógica. 
Em 2025, aplicativos de comunicação escolar e 
redes sociais são a norma. O coordenador deve 
usar esses canais para mostrar o que a escola 
faz, celebrar conquistas e convidar a família para 
participar do processo de aprendizagem, não 
apenas para reclamar de notas ou 
comportamento.

Escola de Pais
A "Escola de Pais" ou encontros de formação 
familiar são ótimos para discutir temas como 
limites, uso de telas e apoio ao estudo em casa.

Responsabilidade Social da Escola

Ações de Responsabilidade Social da Escola também engajam. Campanhas de arrecadação de agasalhos, feiras 
de trocas de livros ou ações de limpeza do bairro mostram que a escola se importa com o entorno. Quando a 
escola cuida da comunidade, a comunidade cuida da escola. Essa reciprocidade constrói um tecido social forte e 
resiliente.

Engajar a comunidade dá trabalho e exige que a equipe gestora saia da zona de conforto. Porém, os 
resultados são transformadores: melhora da disciplina, redução da evasão, preservação do patrimônio e, 
acima de tudo, a construção de uma rede de apoio que sustenta o aluno em suas dificuldades.



Tecnologia, Hibridismo e Parcerias Digitais
A Cultura Digital expandiu as fronteiras das parcerias. Em 2025, a escola não está limitada aos parceiros do seu 
bairro geográfico. Através da tecnologia, uma escola no interior do Brasil pode ter parceria com um museu na 
França, uma universidade em São Paulo ou uma startup no Vale do Silício. O Hibridismo na educação permite 
trazer o mundo para dentro da sala de aula.

EdTechs e Plataformas Adaptativas

As EdTechs (startups de tecnologia educacional) são parceiras em potencial. Muitas oferecem versões gratuitas 
de suas plataformas para escolas públicas ou projetos piloto. O coordenador pedagógico deve estar atento a essas 
oportunidades para implementar Plataformas Adaptativas, que personalizam o ensino com uso de IA. A parceria 
aqui envolve a escola testar a ferramenta e dar feedback, enquanto recebe tecnologia de ponta sem custo.

Voluntariado Digital

Mentorias Online
Profissionais de qualquer lugar do 
mundo podem oferecer mentorias 
online para alunos do Ensino Médio, 
dar palestras por videoconferência 
ou corrigir redações à distância.

Intercâmbio Virtual
As redes de Intercâmbio Virtual 
permitem que alunos pratiquem 
idiomas e conheçam outras culturas 
sem sair da escola. Parcerias com 
escolas de outros países para 
projetos colaborativos desenvolvem 
a competência global e as 
habilidades socioemocionais.

Gestão Digital
A tecnologia também facilita a 
gestão das parcerias locais. Grupos 
de WhatsApp de "Rede de 
Vizinhos", aplicativos de segurança 
colaborativa e plataformas de 
gestão de doações ajudam a manter 
a comunidade conectada e 
responsiva.

A tecnologia não substitui o contato humano e o território físico, mas ela o amplifica. O coordenador 
digitalmente letrado sabe usar essas ferramentas para romper o isolamento da escola, democratizando o 
acesso a oportunidades que antes eram restritas a grandes centros urbanos.

Plataformas que conectam voluntários digitais a escolas são recursos que o coordenador deve explorar para 
enriquecer o currículo, especialmente em áreas onde há carência de professores locais ou especialistas.

O coordenador atua como o gestor dessas comunidades digitais, moderando e direcionando o foco para o bem-
estar educacional.



Avaliação e Monitoramento das Parcerias
Parceria sem resultado é apenas "reunião e foto". Para que as alianças institucionais sejam efetivas, o coordenador 
pedagógico precisa estabelecer métricas e rotinas de avaliação. A Gestão Baseada em Dados deve ser aplicada 
também aqui. Precisamos saber se o esforço de articulação está gerando impacto real na aprendizagem e na vida 
dos alunos.

Tipos de Indicadores

Indicadores de Processo
Medem se a parceria está 
acontecendo conforme o 
planejado: Quantos alunos 
foram atendidos pelo 
oftalmologista? Quantas oficinas 
a ONG realizou? Quantos 
voluntários estão ativos? Esses 
dados quantitativos são fáceis 
de coletar e devem ser 
monitorados mensalmente.

Indicadores de Impacto
São mais complexos e 
importantes: A evasão escolar 
diminuiu após a entrada do 
projeto de esporte? O 
rendimento em leitura melhorou 
com os voluntários contadores 
de histórias? Os casos de 
indisciplina caíram com as 
oficinas de saúde mental? Para 
medir isso, o coordenador deve 
cruzar os dados da parceria 
com os dados acadêmicos e 
comportamentais da escola.

Feedback Qualitativo
O coordenador deve realizar 
pesquisas de satisfação com 
alunos, professores e famílias 
sobre os projetos parceiros. 
"Você gosta da oficina?", "O 
atendimento no posto de saúde 
foi bom?". Ouvir os beneficiários 
ajuda a corrigir rotas. Às vezes, 
uma parceria é ótima no papel, 
mas na prática o parceiro não 
tem tato com adolescentes, 
gerando rejeição.

Prestação de Contas Social

A Prestação de Contas Social fecha o ciclo. A escola deve mostrar à comunidade e aos parceiros os resultados 
alcançados. Uma reunião anual para apresentar os dados ("Este ano, graças à parceria com a UBS, 100% dos 
alunos atualizaram vacinas e reduzimos em 30% as faltas por doença") valoriza o parceiro e renova o 
compromisso para o ano seguinte. Transparência gera confiança, e confiança atrai mais parceiros.

Avaliar não é fiscalizar para punir, é monitorar para melhorar. Uma parceria que não traz resultados deve 
ser reavaliada, readequada ou, se necessário, encerrada para dar lugar a outra mais efetiva. O foco do 
coordenador é sempre o melhor interesse do aluno.


